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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
 
 

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL 
 

 
VEDAÇÃO AO RETROCESSO SOCIAL – COMPENSAÇÕES AMBIENTAIS 

PELA EXTERNALIDADES NEGATIVAS DA EXTRAÇÃO MINERAL – 
CONTINUIDADE DO SERVIÇO ESSENCIAL DE TRANSPORTE COLETIVO 

 
 

O Promotor de Justiça Titular da Promotoria de Justiça 

Especializada em Meio Ambiente de âmbito regional com sede em Jacobina, 

no uso de suas atribuições legais, com fulcro nos Arts. 129, I e IX da 

Constituição Federal de 1988, na Lei Federal n. 8.625/93, na Lei 

Complementar Nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público da Bahia), bem 

como na Lei Nº 8.078/90, e ainda, 

 

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento do 

Ministério Público Estadual que em março de 2016 ocorreu a suspensão do 

“serviço de transporte coletivo urbano, referente à linha 5, Jacobina/Itapicuru, 

Itapicuru/Jacobina, concedida pela Prefeitura Municipal de Jacobina à 

empresa” concessionária, sem qualquer aviso prévio ou justificativa formal;  

 

CONSIDERANDO que a referida linha de transporte coletivo 

de passageiros atendia à três comunidades diretamente impactadas pela 

atividade de mineração de ouro em Jacobina, quais sejam: Jaboticaba, 

Canavieiras e Itapicuru; 

 

CONSIDERANDO que o serviço de transporte coletivo de 

passageiros, através da linha 5, foi ofertado durante anos às Comunidades de 

Jaboticaba, Canavieiras e Itapicuru, em duas viagens diárias, uma de ida e 
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outra de retorno, sendo suspenso sem qualquer prévio aviso e qualquer 

justificativa escrita; 

 

CONSIDERANDO que a atividade de transporte de pessoas 

constitui serviço público essencial, aplicando-se-lhe, nas relações com os 

usuários, o Código de Defesa do Consumidor; 

 

CONSIDERANDO que “os órgãos públicos, por si ou suas 

empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de 

empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, 

seguros, E QUANTO AOS ESSENCIAIS, CONTÍNUOS.” (art. 22 do CDC).  

 

CONSIDERANDO que os serviços públicos essenciais são 

regidos pelo princípio adminsitrativo da continuidade; 

 

CONSIDERANDO que segundo o magistério de José 

Santos Carvalho Filho: “esse princípio indica que os serviços públicos não 

devem sofrer interrupções, ou seja, sua prestação deve ser contínua para 

evitar que a paralisação provoque, como às vezes ocorre, colapso nas 

múltiplas atividades (...).”1 
 

CONSIDERANDO que a atividade de extração mineral 

obriga o empreendedor ao recolhimento da CFEM – Compensação Financeira 

pela Extração de Recursos Minerais, a qual, segundo a normatização e site do 

DNPM, destina-se à compensar as externalidades negativas da atividade 

econômica, sejam ambientais, sociais ou socioambientais, nos Entes 

Federativos recebedores; 

 
CONSIDERANDO QUE SOMENTE NO ANO DE 2015 A 

EXTRAÇÃO DE OURO NO MUNICÍPIO DE JACOBINA GEROU O 

RECOLHIMENTO DE R$ 3.476.326,00 (TRÊS MILHÕES QUATROCENTOS E 
                                                
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 14ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
288 p. 
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SETENTA E SEIS MIL, TREZENTOS E VINTE E SEIS REAIS) A TÍTULO DE 
CFEM – COMPENSAÇÃO FINANCEIRA PELA EXTRAÇÃO DE RECURSOS 

MINERAIS, CONFORME DOCUMENTO EM ANEXO – valor este repartido 

pelos Entes federativos. 
 

CONSIDERANDO que a fiscalização da atividade de 

transporte coletivo é de inteira responsabilidade do Poder Executivo Municipal, 

consoante se depreende do artigo 30, V, da CF, competindo-lhe organizar e 

prestar os serviços públicos de interesse local, dentre os  quais o de transporte 

municipal coletivo; 

 

CONSIDERANDO ser  direito básico do consumidor “a 

proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por práticas 

no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos” 

(art. 6º do CDC) e que  “são impróprios os serviços que se mostrem 

inadequados para os fins que razoavelmente deles se esperam, bem como 

aqueles que não atendam às normas regulamentares de prestabilidade” ( art. 

20, §2º do CDC); 

 

CONSIDERANDO o dever do Ministério Público Estadual de  

atuar na defesa dos direitos e interesses coletivos, ESPECIALMENTE NA 

SEARA DE IMPACTOS AMBIENTAIS E SOCIOAMBIENTAIS A 

COMUNIDADES TRADICIONAIS; 

 

CONSIDERANDO QUE APLICÁVEL IN CASU O 

PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO AO RETORCESSO SOCIAL; 

 

CONSIDERANDO que o princípio da vedação ao retrocesso 

social, segundo a MIN. CÁRMEN LÚCIA DO STF, SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL, consagra a ideia de que: “(...) as conquistas relativas aos direitos 

fundamentais não podem ser destruídas, anuladas ou combalidas, por se 

cuidarem de avanços da humanidade, e não de dádivas estatais que 
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pudessem ser retiradas segundo opiniões de momento ou eventuais maiorias 

parlamentares. (ESCÓLIOS DE CÁMEN LÚCIA ANTUNES ROCHA)”2. 
 

Considerando que o princípio da vedação ao retrocesso, por 

seu turno, não é mera elucubração teórica ou doutrinaria, ao contrário, uma vez 

que os tribunais brasileiros têm reconhecido, diuturnamente, a aplicabilidade 

deste em vários dos seus julgados, a exemplo do Supremo Tribunal Federal, 

que assim já decidiu: “STF - RE 639337 AgR/SP - J. 23/08/2011 – 2a Turma - o 

princípio da proibição do retrocesso impede, em tema de direitos fundamentais 

de caráter social, que sejam desconstituídas as conquistas já alcançadas pelo 

cidadão ou pela formação social em que ele vive. A cláusula que veda o 

retrocesso em matéria de direitos a prestações positivas do Estado (como o 

direito à educação, o direito à saúde ou o direito à segurança pública, v.g.) 

traduz, no processo de efetivação desses direitos fundamentais individuais ou 

coletivos, obstáculo a que os níveis de concretização de tais prerrogativas, 

uma vez atingidos, venham a ser ulteriormente reduzidos ou suprimidos pelo 

Estado”. 

 

CONSIDERANDO que o Professor Ingo Wolfgang Sarlet 

considera que “o princípio da proibição do retrocesso atua como relevante fator 

assecuratório também de um padrão mínimo de continuidade do ordenamento 

jurídico nos parece, portanto, mais um dado elementar a ser levado em conta 

(...). No embate entre o paradigma do Estado Social intervencionista e 

altamente regulador e a nefasta tentativa de implantar um Estado minimalista à 

feição dos projetos globalizantes do modelo econômico e da ideologia 

neoliberal, o correto manejo da proibição do retrocesso na esfera dos direitos 

fundamentais sociais poderá constituir uma importante ferramenta jurídica para 

a afirmação do Estado necessário, do qual nos fala Juarez Freitas. E 

NECESSÁRIO SERÁ JUSTAMENTE O ESTADO APTO A ASSEGURAR 

NUNCA MENOS DO QUE UMA VIDA COM DIGNIDADE PARA CADA 

                                                
2 Apud. SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia do Direito Fundamental à Segurança Jurídica: dignidade da pessoa 
humana, direitos fundamentais e proibição de retrocesso social no direito constitucional brasileiro. São Paulo: Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, n. 57, p. 5-48, out./dez. 2006. 
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INDIVÍDUO E, PORTANTO, UMA VIDA SAUDÁVEL PARA TODOS OS 

INTEGRANTES (ISOLADA E COLETIVAMENTE CONSIDERADOS) DO 

CORPO SOCIAL. Do contrário, tal qual com lucidez nos lembra Paulo 

Bonavides, estaremos cada vez mais próximos de uma lamentável, mas cada 

vez menos controlável e contornável transformação de muitos Estados 

democráticos de Direito em verdadeiros “estados neocoloniais”, onde estarão 

seguros (a exemplo dos “amigos do rei”) apenas os amigos e parceiros do 

“colonizador” ou mesmo de alguma ditadura de plantão ou maioria parlamentar 

ocasional, mas somente enquanto gozarem da privilegiada condição de amigos 

e parceiros!”3. 

 

CONSIDERANDO que o Professor Patryck de Araújo Ayala, 

Professor, Mestre e doutor em Direito pela Universidade Federal de Santa 

Catarina, autor de diversas obras jurídicas, nacionais e internacionais, 

Procurador do Estado de Mato Grosso, em artigo escrito para obra coletiva da 

Organização das Nações Unidas – ONU, assim leciona sobre os fundamentos 

normativos da vedação de retrocesso: “3.1. Os fundamentos normativos de um 

imperativo de não retorno nos sistemas internacionais de proteção dos direitos 

humanos e na constituição brasileira. (…) duas premissas importantes: a) 

Proporcionar bem-estar por meio de prestações existenciais com essas, exige 

esforços progressivos, permanentes e ininterruptos do Estado; b) esses níveis 

de bem-estar nunca poderão ignorar ou desconsiderar padrões mínimos, 

porque vinculados a um imperativo de proteção coletiva dos direitos de tal 

natureza. Por meio deles podem ser localizadas as fontes mais importantes 

para a fundamentação de um imperativo de não-retorno nos níveis de proteção 

(..). Sua origem concentra-se no direito internacional dos direitos humanos que 

se vale de um efeito cliquet (MAZZUOLI: 2012) que se encontra associado 

àquelas obrigações e compromissos definidos por meio de instrumentos 

convencionais (especialmente os oriundos de normas imperativas de direito 

internacional) pelos Estados, que, desse modo, comprometem-se a proteger as 

                                                
3SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia do Direito Fundamental à Segurança Jurídica: dignidade da pessoa humana, 
direitos fundamentais e proibição de retrocesso social no direito constitucional brasileiro. São Paulo: Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, n. 57, p. 5-48, out./dez. 2006. 



Ministério Público Estadual 
Recomendação Ministerial - MP 

Procedimento Preparatório de Inquérito Civil 
Comunidades diretamente impactadas pela atividade de mineração 

Suspensão de serviço público essencial que era ofertado pelo Município 
Princípio da vedação ao retrocesso social – Compensações ambientais devidas 

Promotoria de Justiça de Justiça Especializada em Meio Ambiente, de âmbito Regional, com sede em Jacobina 

 6 

pessoas com cada vez melhores recursos e visando lhes garantir sempre, cada 

vez mais e melhor proteção. As obrigações previstas no texto do artigo 2.1 do 

Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais; no artigo 

26, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos; nos artigos 1, 12, e 

12.1 do Protocolo Adicional de San Salvador propõem um rigidíssimo bloco de 

convencionalidade (…) que não permitiria a desconstituição dos níveis de 

proteção que já foram atingidos. Deve-se considerar, antes de tudo, uma 

composição normativa baseada em um Estado aberto, e em uma ordem 

jurídica aberta à comunicação com outras experiências, que auxiliam e 

contribuem para o aperfeiçoamento e o desenvolvimento da ordem nacional. 

Pode-se tratar semelhante fenômeno por meio do uso de um diálogo de fontes 

(JAYME: 1998), ou por meio de uma experiência de transconstitucionalismo 

(NEVES: 2009)”4. 

 

CONSIDERANDO que as comunidades tradicionais de 

Jaboticaba, Canavieiras e Itapicuru, as quais possuíam típica caracterização de 

comunidades rurais, foram alçadas, de uma hora para a outra, à condição de 

comunidades urbanas, por conta da extração mineral e industrial do ouro, sem 

que, todavia, tal processo de urbanização fosse acompanhado das pertinentes 

compensações ambientais e socioambientais; 

 

CONSIDERANDO que tais comunidades, ainda hoje, sofrem 

com os intensos impactos ambientais e socioambientais da extração mineral e 

que não recebem a assistência devida por parte dos Poderes Públicos, quanto 

ao oferecimento de serviços essenciais, apesar da intensa arrecadação do 

CFEM e diversos tributos; 

 
Considerando que cabe ao Ministério Público, no 

exercício de suas funções, expedir RECOMENDAÇÕES dirigidas aos 
Poderes Públicos e órgãos da administração estadual ou municipal, direta 
ou indireta, visando à adoção de providências expressas e cabíveis, VI do 
                                                
4  Fonte: http://www.aida-americas.org/sites/default/files/Doc_CR_Principio_No_Regresi%C3%B3n_Ambiental.pdf. 
Acesso em 01 de janeiro de 2014. 
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art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/93 (Lei Orgânica 
Nacional do Ministério Público), e do art. 75, inc. IV, da Lei Complementar 
Estadual nº 11/96 (Lei Orgânica do Ministério Público do Estado da 
Bahia); 

 

RESOLVE RECOMENDAR: 
 

Ao Município de Jacobina, na pessoa de seu Prefeito, que, 

no prazo de 30 (trinta) dias: 

 

I – restabelça o serviço da forma como era prestado 

anteriormente, através do oferecimento de serviço de transporte coletivo 

urbano, referente à linha 5, Jacobina/Itapicuru, Itapicuru/Jacobina, em ônibus 

que circulava diariamente, indo uma vez por dia e voltando outra, saindo de 

Itapicuru por volta das 06:30 da manhã e retornando a Itapicuru, partindo de 

Jacobina, por volta do meio dia (12:00), sendo garantida também a entrada na 

comunidade de Jaboticaba toda quarta e todo sábado, como sempre foi 

realizado, sob pena de adoção de medidas judiciais cabíveis; 

 

II - Fixe-se na sede da Promotoria de Justiça; 

 

III – Após entrega ao Município, encaminhe-se à Cecom do 

MP – Ba, para, se for o caso, publicização no site do MP; 

 

Jacobina, 25 de abril de 2016 

 
Pablo Almeida 

Promotor de Justiça 


